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DA MARGINALIA AO QUIRÓTIPO JURÍDICO: aproximações entre 
produção intelectual e memória institucional 
  
Thiago Cirne Freitas  1
Reflete acerca da relevância do livro sob a ótica das evidências de produção intelectual, 
representadas por anotações manuscritas de autores de renome no campo do Direito. A 
apreciação do tema é realizada com base nos apontamentos pessoais às margens, sobre as 
páginas do trabalho já publicado. Esta condição classifica a obra como quirótipo, termo 
revisado a partir das definições apresentadas por Costa (1943), Faria e Pericão (2008), 
Pinheiro (2009) e Martínez de Sousa (1993). Como procedimento metodológico adotou-se a 
revisão de literatura para o entendimento das especificidades desta categoria de exemplar, 
seguida do levantamento de obras correspondentes, nas principais coleções especiais da 
PGE-RJ, advindas de juristas de destaque em âmbito nacional. Reitera que sua análise e 
estudo contribuem para a produção de sentido no contexto da memória institucional. A 
identificação e descrição destes exemplares são apontadas como recursos fundamentais para 
a curadoria de coleções especiais em unidades de informação jurídica, além de revelar 
possíveis associações com a história e trajetória de instituições.   
Palavras-chave: Quirótipo jurídico. Biblioteca jurídica – livro raro. Direito – livro raro. 
Biblioteconomia de Livros Raros. 
FROM MARGINALIA TO LEGAL CHIROTYPE: approximations between 
intellectual production and institutional memory 
This work proposes a reflection about the relevance of the book from the point of view of the 
evidences of the intellectual production, represented by handwritten notes of renowned authors 
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in the field of Law. The assessment of the theme is carried out based on the personal notes on 
the margins, on the pages of the work already published. This condition classifies the work as a 
quirótipo, a term that is revised from the definitions presented by Costa (1943), Faria and 
Pericão (2008), Pinheiro (2009) and Martínez de Sousa (1993). As a methodological 
procedure, the literature review was used to understand the specificities of this category of 
specimens, followed by the survey of corresponding works, in the main special collections of 
PGE-RJ, coming from prominent jurists nationwide. Its reiterates that his analysis and study 
contribute to the production of meaning in the context of institutional memory. The identification 
and description of these specimens are indicated as fundamental resources for the curation of 
special collections in legal information units, besides revealing possible associations with the 
history and trajectory of institutions. 
Keywords: Legal chirotype. Legal library – rare book. Law – rare book. Librarianship of rare 
books.  
DE LA MARGINALIA AL QUIROTIPO LEGAL: aproximaciones entre 
producción intelectual y memoria institucional 
Refleja sobre la relevancia del libro bajo la óptica de las evidencias de producción intelectual, 
representadas por anotaciones manuscritas de autores de renombre en el campo del Derecho. 
La apreciación del tema se realiza sobre la base de los apuntes personales a los márgenes, 
sobre las páginas del trabajo ya publicado. Esta condición clasifica la obra como quirótipo, 
término revisado a partir de las definiciones presentadas por Costa (1943), Faria y Pericão 
(2008), Pinheiro (2009) y Martínez de Sousa (1993). Como procedimiento metodológico se 
adoptó la revisión de literatura para el entendimiento de las especificidades de esta categoría 
de ejemplar, seguida del levantamiento de obras correspondientes, en las principales 
colecciones especiales de la PGE-RJ, surgidas de juristas de destaque a nivel nacional. Reitera 
que su análisis y estudio contribuyen a la producción de sentido en el contexto de la memoria 
institucional. La identificación y descripción de estos ejemplares son apuntados como recursos 
fundamentales para la curaduría de colecciones especiales en unidades de información 
jurídica, además de revelar posibles asociaciones con la historia y trayectoria de instituciones. 
Palabra-claves: Quirótipo jurídico. Biblioteca jurídica - libro raro. Derecho - libro raro. 
Biblioteconomía de Libros Raros. 
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1 INTRODUÇÃO 
Por décadas, as marcas de posse e leitura, encontradas em livros de diversos 
campos do saber, não foram capazes de instigar a atenção de grande parte dos 
bibliotecários, reservando-se, muitas vezes, ao exame de colecionadores e jornalistas 
dedicados à divulgação de documentos antigos ou curiosos, quase sempre com o 
auxílio de historiadores. No Brasil, a divulgação destas obras ao público parecia estar 
condicionada aos atributos curiosos do exemplar ou ao seu valor histórico, 
principalmente pela mídia, e notadamente por aquelas cujas grades eram dedicadas às 
questões culturais. 
A discussão sobre o valor do livro como objeto raro ou precioso, portanto com 
características peculiares, passou a ter relevância no Brasil somente em meados da 
década de 1930 do século passado (BATISTA, 2012, p. 22). Este panorama parece 
ter sido reflexo de um quadro de distanciamento entre aqueles que atuavam na 
gestão/guarda de acervos – fato motivado por diversas razões que não cabem neste 
artigo – e o próprio livro como item de valor simbólico, visto sob a ótica de sua 
composição tangível. Presume-se, assim, que o ramo do Direito, pelo qual 
pretendemos transitar neste artigo, não tenha escapado a esse quadro.  
Nas últimas décadas, no entanto, a capacidade de entender os aspectos 
materiais dos exemplares que compõem as coleções bibliográficas, e consequentemente 
suas formas e vestígios, deixados por antigos leitores e proprietários de bibliotecas 
particulares, entraram na rota das pesquisas em Biblioteconomia, mais especificamente 
na gestão de coleções especiais – ou ainda da chamada Biblioteconomia de Livros 
Raros, por relacionar-se diretamente ao exame dos suportes. 
No cenário do Direito, um exemplo a ser destacado é o Grupo de Discussão em 
Coleções Especiais Jurídicas (GDCEJ) , formado em 2016 e vinculado ao Grupo de 2
Profissionais em Informação e Documentação Jurídica do Rio de Janeiro (GIDJ/RJ).  A 
iniciativa tem como objetivo incentivar e aprofundar os debates em torno da formação, 
desenvolvimento, análise e gestão de acervos bibliográficos raros e preciosos. Ao 
GDCEJ cabem a promoção e o compartilhamento de estudos e discussões por meio da 
 Mais informações disponíveis em: gidjrj.com.br (página principal do GIDJ/RJ) e gdcej.wordpress.com 2
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colaboração de bibliotecários gestores e pesquisadores. Ademais, o grupo busca a 
produção de conhecimento que atenda às demandas contemporâneas verificadas em 
diversas unidades de informação jurídicas e sua disseminação entre os pares. 
Movimentos semelhantes em diversas áreas, conduzidos por acadêmicos e profissionais 
de excelência, também surgiram com êxito nas últimas décadas. 
Além da própria natureza histórica do acervo jurídico de diversas bibliotecas, tal 
esforço ocorre, reiteradamente, em função das grandes remessas de livros particulares 
que são doados aos órgãos jurídicos da União, estados, municípios e escritórios 
privados. Estes acervos bibliográficos (geralmente arranjados como coleções 
especiais), que de forma sistemática são incorporados em partes ou na íntegra, a 
depender de seus antecedentes de formação, proveniência e uso, podem revelar 
singularidades, algumas das quais: 
a) quanto à formação: obras adquiridas em momentos marcantes para a 
história do Direito no Brasil como, por exemplo, o estabelecimento de 
códigos e constituições; 
b) quanto à trajetória intelectual: neste caso, os livros evidenciam a atuação 
do proprietário. São exemplos: a presença de teses e dissertações em 
bibliotecas de professores de renome; obras dedicadas por autores famosos; 
prêmios, diplomas, medalhas; 
c) quanto à propriedade e posse: livros particulares de juristas de destaque 
podem passar às gerações de advogados vindouras (filhos, netos) que, por 
sua vez, seguem carreiras de prestígio e reconhecimento; 
d) quanto ao uso do item: neste caso, as obras pertencentes a advogados e 
juristas, com grande escala de produção na área, podem ressaltar seus 
hábitos de estudo e leitura como anotações, acréscimos de textos, recortes 
de leis inseridos entre as páginas, etc. 
A peculiaridade dos exemplares, que torna o acervo de uma biblioteca 
particularizado, pode ser configurada a partir de características que passam pelo 
conjunto de anotações às margens das páginas do livro, também chamada, de forma 
mais ampla, marginalia, e, de maneira mais específica, de quirótipo. Neste artigo, 
iremos mencionar alguns exemplos a partir das práticas vivenciadas na Biblioteca 
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Marcos Juruena Villela Souto do Centro de Estudos Jurídicos da Procuradoria Geral do 
Estado do Rio de Janeiro (PGE-RJ). 
Como procedimento metodológico adotou-se a revisão de literatura para o 
entendimento das especificidades observadas nos quirótipos, seguida da busca por 
obras correspondentes a esta categoria, a partir das principais coleções especiais da 
PGE-RJ, todas advindas de juristas com algum destaque em âmbito nacional: a) 
Coleção Francisco Campos; b) Coleção Philadelpho Azevedo; c) Coleção Raymundo 
Faoro; d) Coleção Octavio Tarquinio e Lucia Miguel Pereira e ainda a Galeria de 
Memória da instituição, que conta com itens de acervos particulares.  
Acredita-se que esta experiência, ainda em estágio inicial, seja compatível ou 
próxima à realidade de outras instituições com acervos jurídicos similares e igualmente 
abertos à exploração literária e científica de seus aspectos materiais. 
Este fato aponta para uma importante vertente: o valor do exemplar não está 
situado apenas nas informações bibliográficas, mas no todo que ele pode representar. 
Esta é uma percepção cabível ao bibliotecário curador, profissional que possui a 
capacidade de orientar pesquisas, sendo ele mesmo, um pesquisador dedicado ao 
seu acervo.  
2 “ANOTANDO” O PASSADO: A PRÁTICA DA ESCRITA SOBRE AS PÁGINAS 
Os quirótipos jurídicos, objeto principal de nossa análise, podem ser vistos 
como um desdobramento autoral do ato de escrever sobre as páginas de um livro. A 
importância da prática da anotação, como marca de uso do item, chega a perturbar 
bibliófilos que alegam seu possível fim. Observa-se, assim, um recurso “por vezes 
considerado como uma ferramenta de arqueologia literária, mas tem um destino incerto 
em um mundo cada vez mais digitalizado” (JOHNSON, 2011). Este questionamento 
tem como base as formas pelas quais as anotações poderão ser executadas em 
meios de leitura digital: 
As pessoas sempre vão encontrar uma maneira de fazer anotações 
eletronicamente", disse Thomas G. Tanselle, ex-vice-presidente da John 
Simon Guggenheim Memorial Foundation e professor adjunto de inglês na 
Universidade de Columbia. "Mas há a questão de como essa anotação será 
preservada. E isso é um problema enfrentado pelos acervos”. Estes são os 
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tipos de questões ponderadas pelo Clube Caxton, um grupo literário fundado 
em 1895 por 15 bibliófilos de Chicago (JOHNSON, 2011). 
O debate em torno da escrita nos livros esteve em discussão em 2011, no 
Simpósio "Livros de Outras Pessoas: Cópias por Associação e as Histórias que elas 
Contam", patrocinado pelo Clube Caxton e a Biblioteca Newberry, nos Estados Unidos.  
O que vemos aqui é a representação de um hábito ou de uma prática contínua 
de estudo que, por sua vez, pode até mesmo incorporar métodos peculiares do leitor, 
inclusive com a inserção de marcações adesivas, sumarização e inclusão de 
documentos e demais informações complementares (Figuras 1 e 2). 
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Figura 1: Livro de uso pessoal, com 
anotações inser idas em blocos 
adesivos.  
Acervo: Coleção Raymundo Faoro/
PGE-RJ.
Figura 2: Livros com anotações 
manuscritas, inclusive nas folhas de 
guarda, formando uma “sumarizão” 
da leitura. 
Acervo: Coleção Octavio Tarquinio 
e Lucia Miguel Pereira/PGE-RJ.
Chegamos às complexas e amplas interpretações dentro de uma prática social. 
Basta nos remetermos ao que diz François Bresson (2011, p. 25), quando afirma que 
a leitura e a escrita não podem ser objetos de um procedimento espontâneo de 
aquisição. Ele lembra que “trata-se aí, necessariamente, de práticas sociais instituídas 
em que o simples contato com os escritos e a observação das leituras, silenciosas ou 
não, não são suficientes para transmitir”. Há, desta forma, ao olharmos para as 
anotações manuscritas, um sincronismo de percepções resultantes das vivências e dos 
saberes pessoais.   
Ratificando a preocupação dos participantes do Simpósio "Livros de Outras 
Pessoas: Cópias por Associação e as Histórias que elas Contam", David Spadafora, 
Diretor da Newberry, afirmou no evento que a marginalia enriquece um livro, conforme 
os leitores inferem outros significados e emprestam contexto histórico ao volume. "A 
revolução digital é uma boa coisa para o objeto físico". Quanto mais pessoas verem os 
artefatos históricos em forma eletrônica, "mais elas vão querer encontrar o objeto 
real.” (JOHNSON, 2011).  
Neste sentido, há uma transmissão latente contida na prática da leitura e 
produção intelectual. Vemos que, por extensão, a urgência nos estudos sobre as 
apropriações que envolvem a produção de livros e a formação de bibliotecas 
particulares pode ser sintetizada na fala do estudioso francês Roger Chartier, em texto 
apresentado na aula inaugural da disciplina “Escrita e Culturas no Início da Europa 
Moderna”, ministrada em 2007 no Collège de France. Pondera o autor: “a palavra 
escrita é transmitida aos seus leitores ou ouvintes por objetos ou vozes, a lógica 
material e prática que precisamos compreender” (CHARTIER, 2014, p. 19; 27).  
3 QUIRÓTIPO: CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS 
A lógica material de Chartier encontra eco em outras abordagens teóricas. 
Segundo o pensamento otletiano, por exemplo, a elaboração das ideias é 
independente de sua redação, mas isso não denota negligência à materialização 
textual (cf. OTLET, 1934, p. 248-249). Mesmo com a obra já publicada, o autor pode 
sentir a necessidade de aprimorar sua pesquisa, utilizando métodos para sua própria 
interpretação e leitura. Entender este grande e complexo processo de elaboração física 
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e intelectual que envolve o livro é fundamental dentro da prática do exame material em 
coleções especiais no âmbito do Direito. 
A partir deste contexto, um dos elementos que compõem o lastro de 
significações do livro como objeto, e que pretendemos ressaltar neste artigo, é o 
chamado quirótipo. Esta categoria de livros é bastante característica – mas, obviamente, 
não exclusiva – em coleções especiais jurídicas. Diante da frequência com que podem 
ser encontrados, percebe-se a necessidade de uma reflexão sobre o tema. Como 
motivação, duas perguntas são fundamentais neste caso: a) O que são, de fato, os 
quirótipos? b) Qual a sua importância para as instituições jurídicas? 
As definições ou menções para este termo, na produção nacional acadêmica, 
não são encontradas em profusão. Importantes catálogos e repositórios como a 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), o Repositório do Projeto 
de Pesquisa Questões em Rede/BENANCIB e a Base de Dados em Ciência da 
Informação (BRAPCI) não apresentam resultados para a expressão “quirótipo”, 
panorama distinto do observado quando utilizamos a expressão “anotação manuscrita”, 
por exemplo, o que revela um razoável número de trabalhos indexados nas duas 
primeiras plataformas .  3
Desta forma, embasamos nossas considerações a partir da consulta em fontes 
de referência, bem como a autores consagrados. A seguir, algumas definições que 
podem elucidar nosso primeiro questionamento. Assim, são os quirótipos: 
1. Obras em “que pode ver-se o texto original ao lado do que foi revisto, 
são particularmente valiosos, sobretudo quando formam verdadeiros livros 
anotados por personalidades célebres, tanto em Ciência como nas Letras ou 
na alta Cultura” (COSTA, 1943, p. 27-30). 
2. “Livro impresso consideravelmente alterado pelo fato de o seu autor ou 
outra pessoa lhe terem introduzido consideráveis observações e acréscimos 
manuscritos” (FARIA; PERICÃO, 2008, p. 614). 
3. “Manuscritos que contêm ao mesmo tempo o texto original e o texto 
revisado pela mão do autor, são extremamente preciosos – vale ressaltar: 
 Em 29 de junho de 2018.3
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notas que não modificam o texto, não qualificam o item como um 
quirótipo” (PINHEIRO, 2009, p. 37). 
4. "Livro impresso cujo conteúdo tenha sofrido alterações importantes devido 
a adições manuscritas do autor ou de outra pessoa" (MARTÍNEZ DE SOUSA, 
1993, p. 722, tradução nossa). 
Diante destas quatro definições, é possível notar que a intervenção manuscrita 
do autor sobre a obra, em seu caráter final de produto para circulação (impresso ou 
manuscrito), corrigindo, ampliando ou ratificando seu conteúdo, irá definir o livro como 
um quirótipo (Figuras 3 a 5).  
 
Figuras 3 a 5: Quirótipo: Anotações, complementos e correções manuscritas pelo autor da obra, 
diretamente sobre o texto já publicado. Inclui ainda acréscimos textuais (datilografados e fotocópias). Do 
livro “Constituição do Estado do Rio de Janeiro” (1984), de Roberto Paraíso Rocha. 
Acervo: Galeria de Memória/PGE-RJ. 
Cabe ressaltar que embora Faria e Pericão (2008) e Martínez de Sousa (1993) 
admitam em seus verbetes que a inserção manuscrita de “outra pessoa” possa 
classificar um exemplar como quirótipo, devemos frisar a possibilidade de acúmulo de 
anotações por sucessivos leitores, o que torna aquele fator incerto ou condicional: seria 
a “outra pessoa”, de fato, um coautor ou um leitor comum (Figuras 6 a 8)?  
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Outra questão a ser levantada é a elaboração de documentos, ainda em estado 
de minuta (Figuras 9 e 10). Em se tratando de personalidades do Direito, estes terão 
grande valor de memória, e devem ser tratados e descritos com máxima atenção. Mas, 
se considerarmos suas características e a forma como são reunidos, ainda assim não 
poderiam ser incluídos na categoria de quirótipo. Do contrário, todo esquema de livro, 
incompleto ou em andamento, seria considerado como tal, e perderia o sentido de 
comparação entre aquilo que já fora publicado e as posteriores observações do próprio 
autor, exatamente por ainda se apresentar em fase de elaboração. 
 
Figuras 6 a 8: Marginalias: Exemplar amplamente anotado, mas sem marcações de alteração 
direta com o texto impresso. Embora possua peculiaridades por sua condição notória de livro 
de estudos, não constam evidências quirótipas. “Instituições de direito civil brasileiro”, autoria 
de Lourenço Trigo de Loureiro. t. 1, 1861. Com manchas d’água. 
Acervo: Coleção Octavio Tarquinio e Lucia Miguel Pereira/PGE-RJ. 
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Figuras 9 e 10: Marginalias em minuta: Neste caso, tanto as anotações em grafite quanto o texto 
datilografado da obra são da mesma autoria. No entanto, o documento ainda se apresenta em caráter 
de esboço.  Projeto da Constituição de 1937, anotado por Francisco Campos, ca. 1937. 
Acervo: Coleção Francisco Campos/PGE-RJ. 
Anotações manuscritas de pessoas de destaque na vida pública ou em 
determinada área do conhecimento podem qualificar o livro como raro, sendo 
desejado por colecionadores em função, principalmente, da caracterização do livro 
enquanto objeto (RODRIGUES, 2011).  Estes livros, por sua vez, são portadores de 
rastros de significados e símbolos para seu autor, e, por meio de desdobramentos 
científicos (o estudo propriamente dito), para o leitor.  
Conforme expõe Ernst Cassirer (1977, p. 49-50), o sistema simbólico 
transforma toda a vida humana. Entende-se que “o homem não vive apenas numa 
realidade mais vasta; vive, por assim dizer, numa nova dimensão da realidade”. Deste 
modo, ele já não vive em um universo puramente físico, mas simbólico.  
Na visão deste filósofo alemão, a linguagem, o mito, a arte e a religião são 
partes deste universo. Pode-se afirmar, então, que os espaços de memória, incluindo 
as bibliotecas, por vezes futuras coleções especiais, conservam e armazenam os 
artefatos que registram o universo mencionado por Cassirer.  
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4 A MEMÓRIA INSTITUCIONAL: O EFEITO COLERIDGE E A PRODUÇÃO DE SENTIDOS 
A prática da marginalia, termo cunhado por Samuel Taylor Coleridge 
(1772-1834), poeta e filósofo britânico (Figura 11) que acumulou grande volume de 
anotações em obras que leu durante toda sua vida (DÍAZ HERNÁNDEZ, 2015), aponta 
para o ato de “dissecar” o livro, evidenciando hábitos de exercício efetivo na produção 
intelectual de personalidades jurídicas. Não é necessário grande esforço para inferir 
sua importância quando executadas em obras de autoria de figuras célebres, pelo 
próprio punho do autor.  
É notória, desta forma, uma ideia de patrimônio intelectual materializado, que 
remete à memória e intimidade do colecionador. Lembrando ainda de Samuel Taylor 
Coleridge, diz-se que era considerado um espirituoso conversador e que vivia entre 
metáforas e sonhos. “O crítico Stopford Brooke assim o definiu: ‘Tudo o que merece 
ficar de Coleridge poderia ser reunido em vinte páginas e estas vinte páginas deveriam 
ser encadernadas em ouro!’” (SAMUEL..., 2018). 
 
Voltemos à segunda pergunta que nos auxilia nesta reflexão: Qual a 
importância dos quirótipos para as instituições jurídicas? Mais do que simples vestígios 
ocasionais, é necessário evocar o sentido de rememoração contido nos quirótipos, o 
que nos leva à compreensão de experiências, uma lembrança da memória que remete 
a quem o produziu (cf. ALMEIDA, 2013, p. 59). Desta maneira, as bibliotecas 
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Figura 11: Samuel Taylor Coleridge, escritor britânico, 
acumulou grande volume de anotações em obras. 
Deixou alguns livros e anotações como herança. 
Fonte: Wikimedia Commons, the free media 
repository (2017).
particulares, que migram posteriormente à condição de coleções especiais, ampliam 
suas significações à luz dos múltiplos conhecimentos jurídicos. Adquirem releituras que 
são possíveis graças à análise material, bibliológica, que atua como chave para novos 
estudos por parte de juristas, tendo ela mesma, a obra, sido objeto de pesquisa 
anterior do bibliotecário tendo em consideração a própria história do livro.  
Os livros, em seu caráter antigo  ou raro, são vistos como “documentos 4
representativos da memória de um país”, devendo ser considerados como “patrimônio 
histórico e cultural, um patrimônio literário e intelectual da região, representativo da 
memória regional, nacional e mundial” (BATISTA, 2012, p. 19). Podemos ainda ressaltar 
mais um aspecto: quando os autores de obras com anotações manuscritas possuem 
relevante identificação com a trajetória institucional, os exemplares podem acentuar este 
fato e, geralmente, são incluídos em espaços ou centros de memória (Figura 12).  
Podemos então admitir uma memória legítima, pessoal e institucionalmente 
associadas. Para Gérard Namer (1987) “a instituição de memória só permite uma 
memória virtual porque ela unifica sem cessar as memórias culturais, as memórias 
políticas, as memórias administrativas e as memórias eruditas”.  
Na reunião de exemplares próprios, com suas marcas de posse e estudo, há 
um “encontro possível entre a totalização das memórias coletivas em uma memória 
social virtual fechada/guardada nos livros e a obrigação ou necessidade social de 
atualizar essa memória que leva os leitores a demandar os livros” (NAMER, 1987). 
 
 Registre-se a existência dicionarizada do verbete “Livro antigo”, a saber: Designação atribuída aos 4
livros que foram produzidos desde a invenção da imprensa até ao início do século XIX; de modo mais 
preciso, e uma vez que os incunábulos constituem uma produção tipográfica à parte, não só pelas suas 
características próprias, mas também pelo seu tratamento catalográfico, pode dizer-se que o livro antigo 
abrange as obras impressas desde 1501 até 1800 inclusive (FARIA; PERICÃO, 2008).
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F i gu r a 12 : Ga l e r i a de Memó r i a da 
Procuradoria Geral do Estado do Rio de 
Janeiro: exemplares pessoais, de juristas 
renomados, compõem o acervo em exposição 
e ajudam a narrar a trajetória institucional. 
Fonte: Site PGE-RJ, Notícias (2017).
Deste modo, o livro anotado passa a ter concordância com um passado. Deslocado 
ou adjunto aos demais títulos da biblioteca particular à qual pertenceu, o quirótipo encontra-
se vinculado, unido a um nome, a uma persona, com traços e identidade particulares, 
combinando-se ao percurso do ator jurídico e, eventualmente, da instituição.  
Em alguns casos, são doados às instituições apenas os livros considerados 
pelo jurista como relevantes à sua formação e desenvolvimento em determinada área. 
São parcas remessas, porém de grande valor para o colecionador. Assim, um autor da 
área de Direito Tributário (ou seus familiares), por exemplo, encaminha parte de sua 
biblioteca com ênfase naquele tema. Esse panorama pode aumentar a possibilidade de 
livros com anotações quirótipas, esquemas e outras marcações de leitura. 
Chamemos este cenário de Efeito Coleridge.  Após ser sepultado em Londres 
aos 61 anos, Samuel Taylor Coleridge, que, como dissemos, cunhou a expressão 
“marginalia”, deixou como herança somente alguns livros e anotações. Depois de sua 
morte, seu sobrinho Henry Coleridge auxiliou na organização da obra dispersa do 
poeta, publicando vários livros (SAMUEL..., 2018).  
A fama em torno das anotações feitas por Coleridge era tanta que seus amigos 
lhe deixaram seus livros para serem devolvidos marcados pelo filósofo. É importante 
destacar, no entanto, que a prática das anotações às margens já era observada nos 
textos clássicos do primeiro século e também era comum na Idade Média 
(HERNÁNDEZ, 2017, tradução nossa). 
Essa prática aponta também para o livro como uma via de livre manifestação 
de expressão intelectual, como objeto pertencente, em criação e matéria. Nessa 
perspectiva, e tendo como base a análise do crítico literário alemão Curtius, o 
pesquisador Gustavo Saldanha lembra que o metaforismo bibliológico puro, referindo-
se ao livro como metáfora do mundo e do homem, é construído a partir da 
Antiguidade, passando pelo Medievo. Ressalta que na Cristandade, o livro atinge sua 
“consagração máxima” e chega até a Modernidade, onde a noção de “livro” ganha o 
significado de liberdade de expressão, como por exemplo, o papel da cultura impressa 
na Reforma Protestante, a partir das máquinas miméticas, como a prensa (CURTIUS, 
1996 apud SALDANHA, 2016). 
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O Efeito Coleridge torna-se, em vista disso, um acúmulo de memórias e sentidos 
plurais, retratados por meio das marcas e evidências do autor possuidor do acervo, no 
terreno fértil das ideias e da materialidade do livro como status de conhecimento 
(Quadro 1). 
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“EFEITO COLERIDGE” EM BIBLIOTECAS JURÍDICAS INSTITUCIONAIS
ATUAÇÃO JURÍDICA  
(Escritórios, cargos públicos)
Relatórios, planos, pautas de reuniões
Esboços de normas e atos com observações manuscritas, 
inseridos em livros
INFLUÊNCIA E PRESTÍGIO  
(Reconhecimento entre pares 
e mídia)
Edições com dedicatórias manuscritas de autores de renome
Cartões, convites e materiais de divulgação de autores e editores
Recortes (avulsos ou em formato de clipping) de notas, 
reportagens e entrevistas 
RELAÇÕES 
INTERPESSOAIS 
(Amigos e família)
Retratos de personalidades, inseridos em livros
Homenagens em ocasiões especiais: bilhetes, cartazes, cartas de 
aniversário, casamento, etc.
Livros que pertenceram à ascendência familiar (pais, avós juristas)
ESTUDO E PRODUÇÃO 
(Vida intelectual)
Obras fundamentais para a produção intelectual do autor/
colecionador
Magnum opus de áreas específicas do Direito
Edições estrangeiras de grande prestígio
Documentos avulsos, manuscritos, inseridos em livros
Fragmentos, recortes e reproduções de Diários Oficiais, inseridos
Livros de autoria própria, com anotações (quirótipos jurídicos)
Esquemas de leitura, manuscritos, nas guardas e páginas 
preliminares de exemplares
Obras de outros autores, com marginalias do colecionador
Edições coordenadas pelo colecionador, fora de comércio, 
assinadas e numeradas por autores
DOCÊNCIA JURÍDICA 
(Vida acadêmica)
Trabalhos de conclusão de graduação, teses e dissertações de 
figuras ilustres, orientadas pelo colecionador no exercício de 
função acadêmica
Publicações institucionais 
Convites e fotografias de eventos acadêmicos, inseridos entre os 
livros
CA
RA
CT
ER
ÍS
TI
CA
S 
CO
M
UN
S 
 
(P
ro
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s 
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ce
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s 
pa
rti
cu
lar
es
)
Fonte: Elaborado pelo Autor (2018).
Quadro 1: Efeito Coleridge em bibliotecas jurídicos institucionais
O que desejamos ressaltar talvez esteja bem expresso por Jean Marie 
Goulemot (2011, p. 107) ao afirmar que “seja popular ou erudita, ou letrada a leitura é 
sempre produção de sentido”. A escrita presente em quirótipos jurídicos pode ser vista 
como elemento apto a novas leituras e produções de sentido com os “jogos de 
conotações que a leitura produz” (GOULEMOT, 2011, p. 107-108). 
Há ainda outra colocação de Goulemot que nos parece válido salientar: para 
ele, a leitura é uma revelação pontual de uma polissemia. A situação da leitura é, em 
decorrência disso, a revelação de uma das virtualidades significantes do texto.    
Portanto, o que chamamos de Efeito Coleridge é a entrada, na biblioteca 
institucional, dos exemplares particulares mais utilizados e emblemáticos para uma 
personalidade jurídica, e que irão, pelo viés simbólico, representar as bases de seu 
estudo, relações e pensamento – incluindo, principalmente, os quirótipos. Ou seja, 
trata-se daquilo que foi intelectualmente consagrado pelo colecionador dentro da sua 
própria biblioteca enquanto residencial e privada. 
5 ELABORAÇÃO DE NOTAS PARA RECUPERAÇÃO 
Embora sejam encontrados com certa frequência, a identificação de quirótipos 
em bibliotecas jurídicas pode revelar-se uma tarefa complexa. Não se trata de um 
contrassenso. Como vimos, estes exemplares podem constar na coleção, porém na 
condição de elementos virtuais .  5
O levantamento à procura de tais obras, nestes casos, pode ocorrer em 
contexto pouco favorável, onde as marcas de propriedade e uso, incluindo as 
anotações, não tenham sido sinalizadas durante o processo original de catalogação. 
Esta carência de informações pode ocorrer tanto no período de guarda pelo próprio 
colecionador, incluindo até mesmo a contratação de pessoal para tratamento técnico, e 
persistir após a inclusão em uma unidade de informação institucional - o que causará 
um lapso descritivo, podendo levar à condição de esquecimento bibliográfico. Temos, 
assim, elementos potencializados, que diferem o exemplar quirótipo dos livros com 
anotações (ou marginalias) convencionais.  
 No sentido de provável, potencial.5
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Diante deste quadro, a formalização de notas (Figuras 13 e 14) que indiquem 
a presença de anotações manuscritas pelo autor, em grafite ou tinta, é um recurso de 
fundamental importância para o processo de recuperação do item. Trata-se do 
mecanismo de conexão entre a memória virtual e a escrita exposta, já que, de acordo 
com Pinheiro (2011), o controle e a identificação constituem, atualmente, “recursos 
estratégicos para o desenvolvimento e a salvaguarda de uma coleção de livros raros, 
porque comprovam a propriedade e corroboram a posse, mediante personalização 
daqueles itens, associando-os a seus lugares de guarda e de memória”. A autora 
considera ainda que “as notas constituem área livre, onde o catalogador pode 
desenvolver estilo, com forma e conteúdo, de modo a beneficiar o leitor”. 
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Figuras 13 e 14: Indicação, em catálogo, da 
presença de anotações. 
Fonte: PGE-RJ (2017).
Neste caso, as notas retomam ainda o sentido de esclarecer e completar as 
informações (cf. CUNHA; CAVALCANTI, 2008, p. 260), tornando-as mais precisas (cf. 
FARIA; PERICÃO, 2008, p. 517). O esclarecimento, a completude e a precisão provêm 
justamente da capacidade analítica e sintética do bibliotecário de livros raros, como ato de 
reinterpretar o objeto, a partir da curadoria do conjunto bibliográfico, a coleção especial.  
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A história de bibliotecas particulares que pertenceram a figuras de prestígio 
intelectual, pode ser recontada a partir dos registros de conhecimento e memória, 
nelas inseridos. Não é exagero, portanto, afirmar que estas bibliotecas são pequenos 
fragmentos no panorama das culturas e suas mais variadas transformações, que 
remetem, inclusive, à evolução da Ciência do Direito e seu entendimento como um 
conhecimento sistematizado. Em uma visão mais aproximada, são rastros de diálogos 
e debates gerados a partir da troca simbólica-escrita, no jogo das significações. Esses 
rastros são efeitos ecológicos da circulação de narrativas, produtos da dinâmica de 
trocas no meio ambiente (DODEBEI, 2015, 2016).   
Em outras palavras, podemos verificar que se trata aqui de uma metáfora na 
produção do conhecimento jurídico. Metáfora é uma figura de linguagem onde uma 
palavra ou uma expressão é utilizada em um sentido não muito comum, revelando 
assim uma relação de semelhança entre dois termos. Trata-se de um termo que no 
latim, "meta" significa “algo” e “phora” significa "sem sentido". Esta palavra foi trazida 
do grego onde metaphorá significa "mudança" e "transposição" (O QUE É 
METÁFORA?, 2011-2018). 
O modo metafórico aplicado aos quirótipos acontece pela transferência do 
sentido, praticamente de forma inconsciente. A ação do autor, sob a forma inconscius 
está em manifestar suas percepções sobre o próprio texto, por meio da escrita à mão, 
com seus significados pessoais. Essa forma de expressão, no sentido comum para o 
autor, é transposta para reinterpretações ou releituras para os futuros atores envolvidos 
na vida funcional do exemplar, em memória e descrição (bibliotecário) e como item de 
pesquisa (usuário). 
Quirótipos são, portanto, a transposição dos pensamentos, um processo 
intelectual de criação, onde metaforicamente existe uma permutação simbólica, a troca 
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de posições de dois elementos: o pensar e o escrever; o invisível e o visível; o oculto 
e o revelado – mais ou menos evidentes quando as bibliotecas particulares são 
incorporadas às instituições jurídicas e, desta forma, abertas às reinterpretações. 
Neste sentido, sob a lógica da materialidade, cabem duas reflexões em nosso 
estudo: primeiramente, os quirótipos jurídicos ocupam um lugar de singularidade na 
formação de bibliotecas particulares, e, logo, na sua conversão em item de coleção 
especial institucional, uma vez que sua composição escrita atribui, efetivamente, 
raridade ao exemplar. Segundo, os quirótipos podem ocupar uma função testemunhal 
para a memória da instituição, evidenciando a vida intelectual dos integrantes de 
órgãos jurídicos.  
Esta pesquisa também ratifica o caráter de raridade e preciosidade 
bibliográficas dos quirótipos. Em todas as coleções especiais analisadas, embora 
muitas obras apresentem anotações manuscritas de grande interesse, apenas uma 
atende aos critérios previstos nas definições para este tipo exemplar:   o livro 
“Constituição do Estado do Rio de Janeiro” (1984), de Roberto Paraíso Rocha, já que, 
como anteriormente mencionado, o mesmo apresenta diversas alterações, 
complementos e correções manuscritas pelo autor, diretamente sobre o texto. É 
importante ressaltar, todavia, que o número de obras com essa característica de 
composição escrita pode aumentar, na medida em que outras bibliotecas particulares 
continuam a ingressar no acervo da PGE-RJ. Ainda assim, confirma-se um grande 
desafio encontra-las.  
Acredita-se, por conseguinte, que a contribuição deste artigo esteja em motivar 
um estado de inquietação do bibliotecário frente ao acervo especial que se encontra 
sob sua gestão e curadoria. Basta, para tanto, pensarmos que bibliotecas engendradas 
por intelectuais de renome são campos abertos à investigação, com diálogos 
silenciosos, cuja escrita e suas marcas testemunham o lugar de atuação de seus 
formadores, no protagonismo das funções jurídicas exercidas. 
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